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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 2021.03.09.01-PE 

A Prefeitura Municipal de Dep. irapuan Pinheiro, torna-se público, para conhecimento dos 

interessados, que o (a) Secretaria de Saúde, através do Setor de Licitações, sediado na Av. dos 
Três Poderes, n 75, Centro, Dep Irapuan Pinheiro /CE, neste ato representada pelo(a) 
Pregoeiro Lucas Moreira Pinheiro, nomeado pela Portaria n 2  071/2021 de 09 de Fevereiro de 
2021, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS,  na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei n 2  10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto n 2  10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n 9  7.892, de 23 de janeiro 
de 2013 e Decreto n 2  8.250/14 de 23 de maio de 2014, Decreto Municipal de n °  195/2018, de 

- 17 de Janeiro de 2018, da INSTRUÇÃO NORMATIVA N 9  3, DE 26 DE ABRIL DE 2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, da Lei n 2  
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n°8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital e as disposições contidas nas normas a seguir: 

Data do Inicio de Cadastrarnento de Proposta de Preços: 10 de Março de 2021 a partir das 
14:00* horas; 
Data de Abertura de Propostas 24 de Março de 2021 das 08 ,130* AS 09:00* horas, 
Data da Disputa de Preços 24 de Março de 2021 as 09 O0horas 
Local: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br  
*Todos os horários correspondem ao Horário de Brasília. 
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado 

1 DO OBJETO 
11. O objeto desta licitação é o REGISTRO DE PREÇO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICIPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO-CE, cujas especificações encontram-se 

detalhadas no Termo de Referência, constante do ANEXO 1. 

1.2. 	A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse 

1.3. 	O critério de Julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL,' LOBAL observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto 
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas na 
Plataforma da Bolsa de Licitações do Brasil BLL, e as especificações constantes no Termo de 

Referencia anexo deste Edital, prevalecerão as ultimas 
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2.1. 	O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até rio mínimo uma hora antes do horário fixado no 
edital para o recebimento das propostas. 
2.2. 	O credencia mento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
2.3. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

Bolsa de Licitações do Brasil - BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

3 DAS CONDIÇÕES:  PARÃ..PARTICIPÃÇÃÕ:. 	 . .. ..•. 
3.1. 	Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e 
seus anexos. 

3.2. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar ri 2  123, de 2006. 
3.3. 	Não poderão participar desta licitação os. interessados: 
3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar c, ontratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

13.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3:3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92  da Lei n 2  8.666, de 1993; 
3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.3,7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n 2  746/2014-TCU-Plenário). 
3,4 	Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá anexar nos campos 

respectivos no próprio sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
14.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n 2  123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, cumpre 
os requisitos para habilitação e que a proposta apresentada está em conformidade com as 
exigências editalícias. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenidados Três Poderes, ri 2  CNPJ: 12.464.103/O00191 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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3.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 70,  XXXIII, da Constituição; 

5:  . 	A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
àssanções previstas em lei e neste Edital. 

4 DO REGISTRO DE PREÇOS 

4•1 : As regras referentes ao Órgão Gerenciador e os Participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHÁBÍUTAÂO.:; . . 
5. . 1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

aido, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5;Z.. 	O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso. e senha. 

53.........As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

docümentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

tràbalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n 9  123, de 2006. 
54 	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
dinte da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
55 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
êosdõcumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. 	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

nëgociação e julgamento da proposta. 

5.7. 	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e. para acesso público 

após õ encerramento do envio de lances. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

életrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1', Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca (quando for o caso); 
61.3. Modelo; (quando foro caso) 
6.1.4; Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
tmo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

arantio, número do registro ou inscrição do bem no órgao competente, quando for o casou 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Ave n ida' .os Três Poderes, n 9  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
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i . Tpdas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
63. • Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

pre v idenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5.., 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
dé sua apresentação. 

66 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.6.1. O. descumprimento das regras supramencionadas pela Saúde por parte dos 
cõntratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao,exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
rrio, cso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

cdhtratd.' 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

ëlëtrhico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2'."' O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que, não- estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vídc" insãnáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Réerêndá. 
7.2.L.' 	m Tabém será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7,.>2.2a Á desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
àdrrípãnhamento em tempo real por todos os participantes, 
7.23. --'A'não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

côntrário;'levado a efeito ria fase de aceitação. 

7.3. . O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
éstas participarão da fase de lances. 

.7.4.' 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o. Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
pôr meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

Valor consignado no registro. 

7.511. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 
7.6. ' ' "Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

a&értura'da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

ègistrado pelo sistema 

PREFÉItURA 'MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida':dos Três Poderes, n 2 75 — CNPJ: 1.2.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88935694218 
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Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO 
EFECHADO' em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
7 9 	A etapa de lances da sessão publica terá durufôo inicial de quinze minutos Apos esse 
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrera o período de tempo de ate dez minutos aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

• 7.10 
1

1 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela passam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

errainento deste prazo. 
.10,1:: í'õo havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até a 
encerramento deste prazo. 
7.11: . Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
1eéssé'iündo a ordem crescente de valores. 
.Yião havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida •nos itens 
71t.erióres, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na árdem de classificação, possam ofertar  um lance final e fechado em até cinco minutos, 
ô ô,udl será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Póderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitira reinicio 
d éti.ô fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
éxigências de habilitação. 
713:''Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

• 	tetêtÍdoregistrado em primeiro lugar. 
7:14 : Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
dó valordomenor lance registrado, vedada a identificação do licitante 

7.15 • 'N••caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
õsistmaeletrônicopoderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7:16 	Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

uperiorT a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

Jirité 	quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

élétrônicoútilizado para divulgação.. 
7.17 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO  GLOBAL, conforme definido 
neste. Edital e seus anexos. 

7.18 	Casõ o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7,.15 	Em'.•relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

jü'toà Réceita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

fparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenidadçs1rê.s Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
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cõmo das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar n 2  123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n 2  8.538, de 2015. 
7 20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
72I. 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última otërta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

ê Prazo d ?.5  (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

; 	 7.22: .. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
nãose manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anteribr ,  
7.23 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequenô porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
rê'à'1iadósõrteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
helhõr ofê rta 

724 ' Só' poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

Fancês finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

725' H avendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
áquele prévisto no art. 3, § 22, da Lei n 2  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

siicéssivar'e nte, aos bens produzidos: 

•725:1 nó pais; 

7.25.2 ' .i  por empresas brasileiras; 
7.53 ioY empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.25 .4  'p& empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

ies ~õaõm deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acêsibilidde previstas na legislação. 
726" Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre ás'popostas ou os lances empatados. 

727 'Encerrada  a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
enca'minhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

I - &hói-  p -éço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentês das previstas neste Edital, 
7.27:1 A'négociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
7:27: O"regoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a 
.1 1 
 proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

dnfimão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28 	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
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8 DA ACEITABiLIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8 1 	Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinara a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relaç ão ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafoúnico do art. 72  e no § 92 do art. 26 do Decreto n. 2  10,024/2019. 
8.2. : 1 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preçb máximo fixado (Acórdão. ng 1455/2018 -TCU Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.2. ti. 
 Considerase inexequíveL a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero,incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remo e ração. 

8.3.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fu.ndáméritâm a suspeita; 

.4. 	í\ra: hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
• 	diirêías,:cõm vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

réiniciad iy'ie.diante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
tednci, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. 	bPregoeiropoderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

• por ffi éid ' dé funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não a (tção da proposta. 

85.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundãmentad.a feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.5.2. Deitre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

:ntenharri as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
pbcéd.ênda, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

p~U0õitK':êncaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
idicadôselô Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

den'ão acéítço da proposta 

86: 	Sé a proposta ou lance vencedor for desclassificado, .o Pregoeiro examinará a proposta 

oui  Jance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
Havéndo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 

data É hórário para a sua continuidade. 

8.8 H  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licftante què apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

préço;Vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1......... • 	Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

ubseqdente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8 8 2 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
. . peIosde.n1ai.s licitantes. 

. 8.9 .. : . Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habititaç 	

do licitante, observado o disposto neste Edital. 
9 HABILITAÇÃO 
9.1•. H  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

: 
pena d. e inabilitação. 

. 	 92. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação  integridade do documento digital. 
9.3. Nãosero aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

/-' 	
aqueles legalmente permitidos. 

9.4. Se olicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante .fr a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

•dcki:irnéptos quê, pela própria natureza, comprovada mente, forem emitidos somente em 
nõmêáiàtriz. 

9)i $eo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
dõcúrhentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

0S 	DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9 ;.5.1.: ,:"'51: Cédula de identidade do(a) responsável legal ou signatário(a) da proposta; 

No'•csõ de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mrcahtis; à cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Micrdrnpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
ut&ticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 

9.54. :Nõ caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRE:LI: ato cõnstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial , : da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

adrninistrdores; 
95é5. lhscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.5.6. Nb caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

ut9rizão; 
g: S. 	O documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consoJidaçó respectiva; 

95.8. Certidão Especifica (com todas as alterações e movimentações da empresa) emitida, 

pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias; 

95.8.1 Em ... se tratando de microempreendedor individual - MEl será dispensado à 

apresentação da Certidão Especifica, 
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9.6'9 	REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
906.1.- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Fisicas conforme o caso 
9 6 2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
9 6 3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos tributários 

federais e a Divida Ativa da União (DALi) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a 
Seguridade Social nos termos da Portaria Conjunta n 9  1.751, de 02/10/2014, do Secretario da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional 
9.6.4. Prova de inexistenca dedebitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII A da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-lei n 2  5 452 de 1 9  de maio 
de 1943; • 
0.6.51. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do Licitante 
9.64. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do 
1iëitánte 
9 67 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível Éoffi o objeto contratual, 
9.'6.8. — Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

liitatorio devera comprovar tal condição, mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei, 

9:6'.9.:' Caso-'d licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte devera apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inbilftãó; 

9.7a' QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

9 1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

9 7 2 Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do ultimo exercicio social, já exigiveis e 

apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado ha mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta 

Observações serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados 

9 7 2 1) Sociedades regidas pela Lei n2 6.404/76 (sociedade anônima): publicados em Diário 

Oficial ou publicados em jornal de grande circulação 

9 7 2) Sociedades Limitadas (LTDA) por fotocopia do livro Diario, inclusive com os Termos de 

Abertura e.' - de  Encerramento devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
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domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, Demonstrações 

Contabeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domiclto da licitante, 

97 2 3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n 2  123 Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte por fotocopia do livro Diário, inclusive com 
• 

 

. o Terrrcs de:Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou.do.miculio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - fotocópia do Balanço, 

Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente 

registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.7.2.4) Sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, 

dévidarnente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

• 	9.7.2.5) Em se tratando de microempreendedor individual. - MEl será dispensado à 

apresentação do Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis, 

9.7.2.6)0balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente ,  devidamente registrado no Conselho Regional 

• 	de Contabilidade. 

9 8. .  QUALIFICAÇÃO TECNICA 
9.81-Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica d.e direito público ou 
privado; comprovando que a licitante fornece ou forneceu produtos da mesma categoria.dos 

itens constantes desta licitação com firma reconhecida do assinante 
a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderio prômõver diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado 

• ' de. Captidade Técnica em questão, e: 

• 	1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II;.- 'Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado 
d dotd,aplié'adas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

.. 

9 9 OUTRAS EXIGÉNCIAS 
Declração expressa de que atende ao disposto no Art. 7, inciso XXXIII da CF/88, 

conforme MODELO N 9  1, constante no ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES. 
9.2- Dedaraço de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na. forma do 

§ 2, 'dó at. 32 da Lei n 2  8.666/93, alterado pela Lei n 9  9.648/98, conforme MODELO N2 2, 

Cõflstante'noANÈXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES. 
9.93- Déclaração que cumpre os 'requisitas de habilitação e que a proposta atende às 

exigências do edital, 'conforme MODELO N 9  3, Constante no ANEXO V - MODELO DE 

DECLARAÇÕES. 
99.4-'Déclaação de que se enquadra na condição de ME (MICROEMPRESA) ou EPP (EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE), emitida em papel timbrado da empresa assinada pelo sócio que 
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.:detenhaõspoderes de Saúde da sociedade, conforme MODELO N2  4, Constante no ANEXO V 
—.'MODELO DE DECLARAÇÕES. 	 . 

9.9.5 DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, emitida em 

papei timbrado da empresa assinada pelo sócio que detenha os poderes de Saude da 
sociedade conforme MODELO N9 5 Constante noANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

9.10- •A declaração, ou documentação exigida neste edital que não dispor de campo no sistema 
pra ser:anexada, devera ser anexada na parte de "outros documentos". 

09.11 -'..As Microem presas e às Empresas de Pequeno Porte serão aplicadas as disposições da 
Lei Complementar n 123/06, e suas alterações posteriores. 

09.11.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
omprôvação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

09.11.2 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

dbrç Qma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

rhiëroenpresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal tle microem.presas ou de empresas de 
pqur.põrte que tenham formalizado solicitação para usufruir dos benefícios da Lei 

Cómplementar Federal 123/06, alterada pelas Leis 147/14 e 155/16, será assegurado às 
rhe.masi empresas o prazo de 5. (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
mõ ri! erito em que o proponente for adjudicado vencedor do certame e/ou comunicado pelo 
Pregôeiro, prorrogáveis por igual período a critério único dessa Saúde, para a regularização 

da dotunientação, pagamento ou parcelarnento do débito, e apresentação de eventuais 

certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas. 
09,11:4- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, 
da Lei Federal 8666/93, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem dè classificação, para a assinatura do contrato, ou anular a licitação. 
09:12 . tõdas as declarações assinadas pelos proponentes deverão observar a necessidade de 

cõmprovar serem seus subscritores representantes legais da empresa, caso tais comprovações 
já hão tenham sido apresentadas anteriormente neste processo ticitatório. 

0;13-Afalsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n 

1231Õ6, altërada pelas Leis 147/14 e 155/16 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do 

Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais. 
09:14 -Adedaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
09.15 -:Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregõeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

õntinüidade da mesma. 
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09.16 -Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentàr 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

09.17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, havera nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrencia do empate ficto 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n 2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

09,18 Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

09.19 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços a 
Saúde, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços 

09.20 O município de Oep lrapuan Pinheiro se reservara ao direito de efetuar diligencias 

visando confirmar as informações apresentadas pela licitante vencedora Caso sejam 

encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta especifica, prevalecerão as da proposta Se inexequíveis, este fato implicara na 
desclassificação da proposta da licitante 

09,21 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, e os presentes a sessão serão comunicados 

10 DOENCAMINHAMENTO DA PRQPQSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhado no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.14. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1,2. Conter a indicação do banco, numero da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção a Contratada se for o caso 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta tais como marca, modelo 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada 

10.3. 	Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei n 2  8.666/93).  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergencia entre os valores numericos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Editas, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

11.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

11.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao cio 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

11.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/213. 

12, 	DPS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como mcroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema, 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
12.2,3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá; a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

3.2.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
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.13. . . DA REAB 	URAD. SESSO.PBLICA 	 •.• 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou no 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 2  da LC n 2  123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Bolsa de 
Licitações do Brasil - BLL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

144 	DA ADJ  Ü ;:i.Aç:OE .HOMQLQ . .Q:••• 	 . ... 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

15 DA GÃRANTIA DE EXECVÇÃO 
15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

.. 	 . 	 .. 

16.01 - Entregar os produtos a Saúde, mediante solicitação prévia da CONTRATANTE, no prazo 

de FORMA IMEDIATA, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, tudo de 

acordo com as especificações constantes da proposta apresentada. 

17 DAS CONI51ÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO E ASINATURA DA ATA DE REGI STRODE PREÇOS 
E VIGENCIA 
17.1- Após a homologação do resultado da presente licitação será lavrada Ata de Registro de 

Preços e convocada(s) a(s) vencedora(s) para sua(s) assinatura(s) no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data da sua convocação. 
17.2- Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 

seguintes condições: 
a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 
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b) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado na imprensa oficial do 
município e ficara disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços, 
c) a ordem de classificaç ão dos licitantes registrados na ata deverá s& respeitada nas 
contratações; 

17,3- O registro a que se refere o item 17.2 acima tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses em que tal situaç ã o 
possa ocorrer .  

17.4- Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem 
a) os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, 
b) os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em 
valor igual ao do licitante mais bem classificado. 

17.5- Se houver mais de um licitante na situação de que trata a alínea "b" do item 17.4 acima, 
serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 

17.6- O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por urna 
vez, por igual período, quando solicitado pela empresa vencedora duranté seu transcurso é 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador. 

17.7- O não cumprimento do disposto no item anterior sujeitará a empresa vencedora ao 
disposto nos artigos 64 e 81 da Lei n 2  8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor a ser registrado na Ata de Registro de Preços 

17.8- O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da 
data da sua assinatura. 

17.9- A licitante que injustificada mente, não apresentar documentação exigida para o 

certame, apresentar declaração falsa, não assinar a Ata de Registro de Preços, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do ajustado, comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude fiscal, ficará impedido 

de licitar e contratar com a Administração Publica pelo prazo de até 05 (cinco) anos; sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais 

18 DA ADESÃO A ATA DE REGIStRO DE PREÇOS 
18.1- A Ata de Registro de Preços durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 

Saúde, na condição de ORGÃO GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, 

ambas, da Prefeitura Municipal de Dep Irapuan Pinheiro, na condição de ORGÃOS 

PARTICIPANTES, e por qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do 

processo, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
18.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à Secretaria 

de Saúde da Prefeitura Municipal de Dep lrapuan Pinheiro, que indicara as possíveis licitantes 

e respectivos preços registrados 
18.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as 

condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos 
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independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
18.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 
subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos participantes na 
forma em que estabelece o Decreto Federal n 9  7892/13, alterado pelo Decreto n 2  9488/2018. 
18.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

18.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no 
artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 
previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, 
não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nQ 2957/2011 - P). 
18.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a 
adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
18.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. . 
18.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
18.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
18.9- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a 
adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
18.10- Na hipótese de ocorrência da situação a que se refere o item 17.9, serão convocados os 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem classificatória prevista nos itens 17.5 e 17.6 
acima, ocasião na qual o Pregoeiro avaliará a aceitabilidade da oferta e a documentação dos 
convocados, podendo, ainda, negociar diretamente com estes para obtenção de preço melhor. 

19......Ds 	 PEJ5$ . 0 DE PEÇOS •  E pOs .:.OTRÀTCS DEL/ 
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19.1- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n 2  8.666, de 1993. 
19.2- O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão 
Gerenciador promover as necessárias negociações junto às licitantes. 

19.3- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador convocará a licitante visando a negociação 
para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

19.4- Frustrada a negociação, a licitante será liberada do compromisso assumido e o Órgão 
Gerenciador convocará as demais licitantes visando igual oportunidade de negociação. 

19.5- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante não 
puder cumprir o compromisso, deverá apresentar ao órgão Gerenciador requerimento com as 
devidas justificativas e comprovações acerca do assunto. 

19.6- O Órgão Gerenciador, após análise do requerimento, poderá liberar a licitante do 
compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade 
justificativas e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento. 

19.7- Ocorrendo a liberação da licitante conforme o item acima, o Órgão Gerenciador 
convocará as demais licitantes visando igual oportunidade de negociação. 

19.8- Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá com a revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais 

vantajoso. 
19.9- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1 2  do art. 65 da Lei n 2  8.666, de 1993. 

19.10- A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n2 8.666, de 1993. 
19.11- Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 65 da Lei n 2  8.666. de 1993. 
19.12- O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

2O DO CANCLAMENTO DA AT QE REGISTRO DE PREÇO5 
20.1 - O Órgão Gerenciador deste processo poderá cancelar o registro de prëços, sem prejuízo. 

das sanções cabíveis: 

20.1.1- Quando a Licitante: 

a) Não mantiver, ou deixar de comprovar que mantém as condições de. habilitação e 

qualificação exigidas neste Edital; 

b) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas; 

c) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de 

Registro de Preços; 	 . 	 . 	. 
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d) Recusar-se a revisão de preços proposta pela Secretaria de Saúde, com o intuito de adequá-
los aos praticados no mercado; 

e) Demonstrar, comprovada mente, a impossibilidade de atender às solicitações dê 
fornecimento em razão dos preços registrados, pela indispõnibilidade do bem no mercado, ou, 
ainda, em decorrência de caso fortuito ou força maior. 
20.1.2- Quando o Órgão Gerenciador 
a) Verificar que os preços praticados no mercado são mais vantajosos. no que se refere ao.  
subitem 19.4 deste edital; 
b) Entender, motivadamente, conveniente e oportuno por razões de interesse público; 
c) Constatar fato impeditivo à manutenção dos preços registrados. 

20.2- A licitante poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução do ajustado, decorrentes de 
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 

21 	A FISCA1JZÇÃQ 
21.1- A execução da Ata de Registro de Preços será objeto de acompanhamento, fiscalização  
avaliação por intermédio da Secretaria de Saúde - órgão Gerenciador.  
21.2- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse da Secretaria de 
Saúde —ÓrgãoGerenciador. 

21.3- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços 
deverão ser prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a Secretaria de 

Saúde— Órgão Gerenciador. 

22 - DA CONTMTAÇAO 
22.1- Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detentoras poderão ser 
convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste 

Edital e nas determinações contidas na legislação pertinente. 
22.2- Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto 

no Capítulo III da Lei Federal n. 2  8,666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que 

couber. 
22.3- Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou não firmar 
a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com as 

demais licitantes, convocadas pela ordem crescente de suas classificações, até que uma delas 

demonstre interesse, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira colocada e 

atendidas às especificações e prazos exigidos neste Edital. 
22,4- A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á, ainda, pelas normas fixadas 

pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n 8.078, de 11.09.90.  

23 DO RCEBIME1JTO DO ÓBJETO E DÁ FISCAUZAÃO 
23.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 
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24 DAS OBRIGAÇÕES PA ÇONTRATANTE E DA ÇONJRATADA 
24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência 

25 DO PAGAMENTO 
25.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

2 DAS SANÇÕES A.MINISTATIV4S 
26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n 9  10.520, de 2002, õ 
licitante/adjudicatario que 

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
26.1.3. Apresentar documentação falsa; 

26.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
26.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.6. Não mantiver a proposta; 
26.1.7. Cometer fraude fiscal, 

26.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances 
26.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

26.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nãõ acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
26.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

26.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 
26.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a municipalidade e, pelo prazo de até cinco 

anos; 
26.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados 

26.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

26.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n 2  12,846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
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necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas .à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
PAR. 

26.79 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n 2  12.846, 
de 12  de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
26.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos a Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

26.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
26.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n 2  8.666, de 1993, e subsidiariamentena Lei n 9  
9.784, de 1999. 

26.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Saúde, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

27- DMNEXECUÇÃO E DA RESCJSÃO ÇONTRATUAL 
27.1- A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei n 2  8.666/93 e suas posteriores. 

28 DA IMPUGNAÇÃO AOEDITAL EDQ PEDIDO DE ESCLAREelMcNTÓ 
28.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

28.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, ou por petição dirigida ou 

protocolada no endereço na Av. dos três Poderes, 75, centro, Dep. Irapuan Pinheiro /CE. 

28.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

28.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

28.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 
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28.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital é dos anexos. 
28.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
28.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
28.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Saúde.  

29 DAS OISPOSIÇSGERAIS 
29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

29.4. No julgamento das propostas e da habilitação,o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
29.5. E facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligencia 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo (§ 32  do art. 43 da Lei n 2  
8.666/93) 
29.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante ,a 

sessão publica do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negócios,  

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

29.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

29.8. A homologação do resultado desta licitação não implicara direito a contratação 

29.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Saúde, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
29.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Saúde não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dé expediente 

na Saúde. 

29.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
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29.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
29.14. O 	Edital 	está 	disponibilizado, 	na 	íntegra, 	no 	endereço 	eletrônico 
ttps:/Iiicitacoes.tce.ce.gov.br/,  bem como no sítio eletrônico da Bolsa de Licitações do Brasil 

- BLL (www.bIl.org.br) e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na Av. dos três 
poderes, 75, centro, Dep. Irapuan Pinheiro ICE nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 

12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

29.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1-Termo de Referência 

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preço 

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO V - Modelo de Declarações; 
ANEXO VI - Termo de Adesão - BLL; 

ANEXO VII- Custo pela utilização do sistema. 

29.16- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei de Licitações n 9  

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei do Pregão n 2  10.520, de 10 

de julho de 2002. 

30 -DO < FORO 
30.1- Fica eleito o foro da Comarca de Dep. lrapuan Pinheiro, Estado do Ceará, para dirimir 
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Dep. Irapuan Pinheiro-CE, 09 de Março de 2021. 

_ 	 Iloreura 
Lucas Moreira Pinheiro 

Pregoeiro do Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 . ........ . 



ANEXO 1 - TERMO DEREFÉRÊNCIA 

- INFORMAÇÕES PRIMARIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

1 ORGÃO(S) SOLICITANTE(S) 

SECRETARIA DE AÇÃO GOVERNAMENTAL, ESPORTE, JUVENTUDE, CULTURA E TURISMO; 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E EMPREENDEDORISMO; SECRETARIA DE 

SAUDE, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS PUBLICOS E TRANSPORTES, SECRETARIA DE AGRICULTURA 

PECUARIA, RECURSOS HIDRICOS E MEIO AMBIENTE 

2 ÓRGÃO GERENCIADOR SECRETARIA DE SAUDE 

3. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTARIA(S): Não se aplica. 

4. FONTE(S) DE RECURSO: Não se aplica. 

VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 108.321,67 (cento e oito mil, trezentos e vinte e um e 

sessenta e sete centavos); 

II— DETALHAMENTO DÁ DESPESA 

S. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTINADO A ATENDER A$ 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, 

TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES ABAIXO, 

6. JUSTIFICATIVA: A contratação desse serviço é de fundamental importância pára garantir o 
bom funcionamento dos aparelhos de ar condicionados, que são essenciais para conforto 

do ambiente de trabalho, fatores estes necessários ao bom desempenho das atividades dos 

servidores públicos lotados nos diversos setores desta Prefeitura, bem como, garante urna 

boa manutenção dos equipamentos. Portanto, as vantagens com a contratação dos 

referidos serviços são claramente evidenciadas, pela contribuição considerável para a 

melhoria, qualidade e segurança do trabalho, ficando caracterizada claramente a 

economicidade do custo-beneficio para a administração pública. Há de se ressaltar que, a 

manutenção dos aparelhos não só atende as necessidades dos servidores lotados nos 

setores como também influencia na preservação e no bom funcionamento dos 

equipamentos aumentando o tempo de vida útil dos mesmos. Quanto ao aspecto 

patrimonial, é dever e obrigação da prefeitura zelar pelos seus equipamentos, mantendo-os,  

em perfeitas condições de uso e operação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO JRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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III - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Em até 24 (vinte quatro) horas, a contar da emissão da 

Ordem de Serviços e/ou Autorização de execução, para o início da execução dos serviços 

solicitados, nos locais determinados pela solicitante, em dias e horários de seu 

funcionamento, a ser divulgado junto aos servidores que farão o acompanhamento dos 

serviços a serem executados. 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data da 

assinatura do contrato, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, por se 

tratar de serviços de natureza continuada, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n 2  8.666/93, 

se a proposta continuar se mostrando mais vantajosa à administração. 

9. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado mensalmente, na proporção de execução dos 

serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do 

recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas 

as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora. 

10.PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência de até 31 DE DEZEMBRO DE 2021, contado a partir 

da data da sua assinatura. 

11.PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 

(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o 

encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, 

através de crédito na conta bancaria da Detentora. 

IV - DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO PA PROPOSTA 

12. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e 

quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, 

já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que 

incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam nestes 

documentos; 

13. As Secretarias Municipais poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da 

adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações 

mínimas dos itens constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX; 88 9 35694218 
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14 O fornecimento dos produtos licitados será feito de forma fracionada de acordo com a 

necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação mediante a expedição de 

periódicas ORDEM DE SERVIÇO, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a 

serem entregues. 

V - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

15. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante Javratura dos 

respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada 

pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos 

das Leis correspondentes. 

16. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para 

subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual períôdo, quando 

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 

aceito pelo Município de DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE. 

17.A recusa injustificada ou a Carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas. 

18.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n. 

8.666/93. 

19 O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 

até 31 DE DEZEMBRO DE 2021, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n 2  8.666/93. 	= 

20. A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos 

quando expedida a competente ORDEM DE SERVIÇOs ou celebrado o competente termo de 

contrato. 

21. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a. 

quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 

consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da lei Federal n° 8.666/93. 

Vi— DAS OBRIGAÇÕES 

22. DA CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 

b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, 

a todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, 
prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem 

solicitados; 

c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em cláusula contratual. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, nQ 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 .. 
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23. DA CONTRATADA: 

a) Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo 
de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade prõfissional e 
ética; 

b) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro 

dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, 
prioritariamente aos demais compromissos profissionais; 

d) Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE SERVIÇO, nos 
locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações 

contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua. 
proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdência rios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 

decorrência da celebração do Contrato, e ainda; 

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
f)Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que 

estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 
e conclusão do objeto contratado; 

g) Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

h) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) 

de entrega; 
i)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

j)Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1 9  do 

artigo 65 da Lei n 2  8.666/93. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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VII— DOS QUANTITATIVOS 
24. DOS ITENS: 

Ite Descrição Unid Qtde o .! 
Total U O 

- o o 

1) 

o » - 
9> > 

1 Manutenção Serviço 714 48 120 372 108 3 18 1 R$ R$ 
Periódica  O 8 56!67 40.460,00 

2 Manutenção Serviço 234 16 40 120 36 1 6 6 R$ R$ 
Preventiva  O 161,67 37.830,00 

3 Manutenção Serviço 71 5 15 30 10 5 3 3 R$ R$ 
Corretiva 208,33 14.791, 67 

4 Instalação/D Serviço 72 5 30 20 8 5 2 2 R$ R$ 
esistalação 211,67 15.240,00 

VALOR TOTAL: R$ 108.321,67 (CENTO E OITO MIL TREZENTOS E VINTE E UM REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS). 

Numero de ar 
o 

- 
.- 
C 

> 
O 

Qtde Total 
condicionados (máquinas) E 

por Secreta ria  
20 62 18 

______  

5 2 2 117 

25. DETALHAMENTO DO SERVIÇOS: 

a) - Os serviços de manutenção periódica consistem em revisão mensal dos aparelhos de ar condicionados 
existentes nas diversas secretarias, relacionados acima; 

b) Os serviços de manutenção corretiva consistem na solução de problemas que venham a ocorrer, defeitos 

ou danos, bem como na mão de obra e substituição de peças e acessórios, de forma a garantir o perfeito 

funcionamento dos aparelhos; 

c) A licitante deverá fazer a substituição de peças e acessórios quando necessário para garantir o 

funcionamento dos aparelhos; 

d) Os serviços devem ser colocados à disposição das Unidades Administrativas Solicitantes de segunda a 

sexta garantindo a assistência em suas sedes e demais setores autorizados, durante a vigência do 

contrato; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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e) A contratada obriga-se a manter sob a sua exclusiva responsabilidade à manutenção 
preventiva e/ou corretiva, bem como a assistência técnica dos aparelhos, procedendo à 

• . 

	

	 verificação, lubrificação e, se necessário, testes, regulagem e pequenos reparos, a fim de 
proporcionar o funcionamento eficiente, seguro e econômico; 

• 	 f) Executar os serviços objetos desta proposta de acordo com as especificações e/ou normas 
exigidas utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infra-estrutura necessária a 
execução dos serviços; 

g) Manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para 
execução completa e eficiente dos serviços objeto desta proposta inclusive aquela 

necessária ao manuseio e operação dos aparelhos, bem como zelar pela integridade dos 
bens da Contratante entregues a sua guarda; 

h) Quando se fizer necessário a retirada de qualquer aparelho de suas dependências para 
facilitar o concerto dos mesmos à licitante deverá solicitar a autorização das Unidades. 
Administrativas Solicitantes; 

i) Fica a contratada obrigada a devolver o aparelho no prazo máximo de 48 horas; 

j) Atender ao chamado para a execução de serviços em até 03 horas após ciência do 

comunicado. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 	 .. .:.• 

FONE/FAX 889 3569-1218 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N .............................. 
PROCESSO N2 2021.03.09.01-PE 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  2021.03.09.01-PE 

O município de Dep. Irapuan Pinheiro, através da Secretaria de .. .............................., com sede na 
Av./Rua ...................................., n 2  ...., bairro ................, na cidade de ................ Estado do 

neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o Sr (a) 

., considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na 
forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, sob o n 2  .......................... RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, no Decreto n. 2  7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto 8.250, de 23 de 
maio de 2014 e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO  VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO-CE, cujas especificações encontram-se 
detalhadas no Termo de Referência, constante do ANEXO 1, que é parte integrante deste 
processo, assim como a(s) proposta(s) vencedora(s). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1- O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 01 (um) ano, contados a 

partir da data de sua assinatura. 

2.2- A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir 

integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
2.3- As quantidades previstas no Anexo 1 - Especificações são estimativas máximas para o 

período de validade da Ata de Registro de Preços. 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

rFornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM 	ESPECIFICAÇÃO MARCA 	UNID 	QUANT 	VR UNIT VR TOTAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO GERENCIADOR E ÕRGÃO PARTICIPANTES 
3.1. O Órgão Gerenciador é o(a) SECRETARIA DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO .RAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 	 .. . ... 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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3.2. O(s) Órgo(s) Participante(s): Secretaria de  

CLÁUSuLA QUARTA - DA ADESÃO À ATA D.ERGisi Ro. bË PR:9S 
4.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 
Saúde, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, 
ambas, da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro, na condição de ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES, e por qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do 
processo, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

4.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à Secretaria 
de Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro, que indicará as 
possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

4.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as 
condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

4.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 

subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos participantes na 
forma em que estabelece o Decreto Federal n 2  7892/13, alterado pelo Decreto n9 9488/2018. 
4.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços no poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

4.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no 

artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 

previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, 
não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n 2  2957/2011 - P). 
4.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a 

adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

4.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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4.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata. de 
Registro de Preços. 

4.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

ICLAULUSA QUl:TA DA VALIDADE DA ATA .  
5.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZE) MESES, a partir da data da 
assinatura, ou seja, de ........../........./............a ........./............/............, não podendo ser 
prorrogada. 

ÇLAUSULA SEXTA DA REVISIO E GANCELAMENTO 
6.1. A Saúde realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Saúde promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Saúde convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 
6,6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Saúde, sem justificativa aceitável; 
6.7,3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464,103/000191 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 . ...•. .: 
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6.8..0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 
6.9.2. A pedido do fornecedor. 

CLAUSULA SETIMA DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 52,  inciso X, do Decreto n 2  
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6, Parágrafo único, do Decreto n 2  7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto n 2  7.892/2013, dada a necessidade de instauração •de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLAUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO 
8.1- Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detentoras poderão ser 
convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste 
Edital e nas determinações contidas na legislação pertinente. 
8.2- Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto 
no Capítulo III da Lei Federal n. 2  8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que 
couber. 
8.3- Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou não firmar 

a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com as 
demais licitantes, convocadas pela ordem crescente de suas classificações, até que uma delas 

demonstre interesse, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira colocada e 
atendidas as especificações e prazos exigidos neste Edital. 

8.4- A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo 
Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078, de 11.09.90. 

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERA!S 
9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Saúde e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1 9  do art. 65 da Lei n 2  8.666/93. 
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9.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. 

9.3.1. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

9.3.2. Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o 
menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

9.4. A existência de preços registrados não obriga a Saúde a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

9.5. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §42  do Decreto n. 7,892, 
de 2014. 

CLAUSULA DECIMA - DO FORO 

10.1- Fica eleito o foro da Comarca de Dep. trapuan Pinheiro, Estado do Ceará, para dirimir 
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que após lido, 
conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes. 

- Ce,..., de......................de 2021, 

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

Nome do Representante Legal 
NOME DA EMPRESA 

TESTEMUNHAS: 
1. 
Nome: 

CPF: 

Nome do Representante Legal 
NOME DA EMPRESA 

2. 

Nome: 
CPF: 

'1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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ANEXO III— MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N2  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO ATRAVÉS 
DA RESPECTIVA SECRETARIA, COM A EMPRESA 
............................., PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP, IRAPUAN PINHEIRO , pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Rua/Av...................................., inscrito no CNPJ/MF sob o n 2.................. 
através da Secretaria de ........................, representada pelo Ordenador(a) de despesas da 

• Secretaria de ......................... Sr(a). .............. . .......... , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ............................................., com endereço na Rua 
............. .. ................ . ....... , N2 ........, bairro ..............., em ..........................Estado do 
........ .... .......... inscrita no CNPJ sob o n 2  ......................................, representada por 
......... . ........ ............. .. ....... ..................., CPF n2 ..............................., ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n ................... 
Processo n 2. ......................., em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n 2  10.520/02, de 17 de 
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n 9  ........................, na Lei Federal n 2  
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei Federal n 2  10.520/02, 
de 17 de julho de 2002, e na proposta de preços da Contratada. 

CLAUSULA SEGUNDA,-  DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por objeto REGISTRO DE PREÇO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO-CE. 

CLAUSULA TERCEIRA DO PREÇO 
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor 
global de R$ ............. (. ..................................... ), conforme planilha constante do ANEXO 

contratual, parte integrante deste contrato. 

QUARTA -DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX 8893569-1218 
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4.1-0 contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de dezembro de 
2021, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

; Elemento de despesa . ......................; Fonte de recurso: 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
6.1-Os preços são firmes e irreajustáveis; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei no 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

OITAVA - DA ENTREGADO .OBJETO E DO PAGAMEJTO 	. . 
8.1-Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da respectiva Secretaria, 

a partir do recebimento da Ordem de Serviço, no prazo de IMEDIATO, contados a partir da 
solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de 
acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a 
não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

8.2-Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo 
órgão recebedor. 

8.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 

Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto entregue com as 
especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o produto entregue esteja 
em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará o 

recebimento do mesmo. 
8.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta 

licitação, o produto que vier a ser recusado. 
8.5-0 pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do produto, 

acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 

Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
9.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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9.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4-Prõvidenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉcIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato em conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
a.. ssumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
10.4-Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
entrega do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS 
11.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Saúde poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia 
de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério da Respectiva Secretaria, em caso de atraso superior a 30(trinta) 
dias na entrega dos produtos. 
b.4) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex-offício" da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto à Respectiva Secretaria, independente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Saúde, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 

reabilitação. 
11.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente, 
assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes 

prazos e condições: 
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão. 

fr, PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 75 - CNPJ: 12,464.103/0001-91 

FONE/FAX: 889 3Q-171R 
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b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração, de 
inidoneidade para licitar com o Município de Dep. Irapuan Pinheiro. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n 2  8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo ticitatório, desde que haja conveniência 
da Saúde; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xli e XVII do art. 78 da Lei n 9  8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, 
quando os houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Dep. Irapuan Pinheiro, Estado do Ceará, para dirimir 

toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 

........................ Ce, .... .de ...................... de2021. 

Nome do Secretário/Ordenador 	 Nome do Representante 

SECRETARIA DE 	 NOME DA EMPRESA 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 	02.  

Nome: 	 Nome: 

CPF/MF: 	 CPF/MF 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, nQ 75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/ FAX: 88 9 3569-1218 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

Local de Data 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N2  2021.03.09.01-PE, cujo objeto e o REGISTRO DE PREÇO 
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO-CE, conforme 
especificações do Termo de Referência, parte integrante do processo. 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento do 
objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste 
certame e que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR UNIT VR TOTAL 

1 Manutenção Periódica Serviço 714 

2 Manutenção Preventiva Serviço 234 

3 Manutenção Corretiva Serviço 71 

4 Insta lação/Desistalação Serviço 72 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (POR EXTENSO) 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório quê rege a presente 

licitação. 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento do(s) 
item(ns) descritos acima, tais como os serviços de entrega, encargos (obrigações sociais, 

impostos, taxas, etc.). 

PROPONENTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 1 
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PREFEITURA  

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS PAPAS COMO POVO 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

MODELO N901 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n 9  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
C P FN  

fr 



- 
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DEPUTADO 1 R.\ PIJAN 19 1-1 LI RO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

MODELO N2  02 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins de participação 
na licitação na modalidade Pregão Eletrônico n 2  2021.03.09.01-PE que declara, sob as penas 
da lei que, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data 

Nome do representante Legal 

CP F N  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 8893569-1218 ..... 
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DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS c'0410 POVO 

CONTINUAÇÃO - ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

• 	MODELO N 2  03 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins de participação 
na licitação na modalidade Pregão Eletrônico n 2  2021 03 09 01 PE que declara, sob as penas 
da lei que, que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

local  data 

Nome do representante Legal 
CPF N 2  

PREFEITURA MUNICIPAL. DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 . . ....• ... 

- 	 - 	 • 	 - 	 - 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-9 

FONE/FAX: 88 9 35 

MODELO N 9  04 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA para os devidos fins de participação 
na licitação na modalidade Pregão Eletrônico n 2  2021.03.09.01-PE que esta inscrita na Receita 
Federal, na condição de (citar se Micro Empresa ME ou Empresa de Pequeno Porte EPP), 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido conforme estabelecidos na Lei 
Complementar n 2  123, de 2006, e suas alterações posteriores.. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CP FN 2  



* 	 •* 

P1(1I 1 III RA N41NI( 1I'\l. III 

DEPUTADO IRAt'LJAN PINHEIRO 
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CONTINUAÇÃO - ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES 

MODELO N05 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins de participação 
na licitação na modalidade Pregão Eletrônico n 2  2021.03.09.01-PE que sob as sanções 
administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que todos os documentos 

referente a habilitação anexada ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil são autênticos. 

Local e data 

Nome do representante Legal 

CP F N 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

• 	 ANEXO VI- TERMO DE ADESÃO - BLL 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

Bt1- BOlSA flF liriTArh;:ç flfl RRAII 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: L) F: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: 	
( 	 ) 

SIM 	
( 	 ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 

L Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464,103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 

_______________________ 	 •: 
- 
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DEPUTADO IRAI'UA\ PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos 

quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo 111.1 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 
S. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 
pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas 
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, 
alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local  data:  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

	 fr 
Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 

1 
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ANEXO IV.1 - TERMO DE ADESÃO - BLL 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DÓ SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

Whatsapp 

O Licitante reconhece que: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 
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PRLiFELTLJRA MUNICIPAL DE  
1)EPUTA.00 IRAPUAN  PINHEIRO 

DE MÃOS DADAS COM O POVO 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 
uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à BLL— Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de 
acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como 

firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro 

de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de 
Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica. 

Local e data: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório). 

ri 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75— CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 

.1"• 
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ANEXO VII- CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 

dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 
lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa 
de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao 

crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 
plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com 

o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto 

ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a 
corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

. 
. . 
	 DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
Local  data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 2  75 - CNPJ: 12.464.103/000191 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 . 
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MUNICIPAL II 

I)F:PU1'.%D0 IRAPtJAN PINHEIRO 
i:'r MÃOS DADAS  (0W O POVO 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 

Avenida dos Três Poderes, n 9  75— CNPJ:12.464.103/000i-91 

FONE/FAX: 88 9 3569-1218 

- 
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